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PARECER JURÍDICO – CPL/PMJ 
PROCESSO Nº. 7.882/2023 
 
Requerente: Comissão Permanente de Licitação. 
 
I – RELATÓRIO 

Contratação de Empresa Especializada na Disponibilização de 02 (duas) 
licenças de Uso Visando Assinatura Anual de Acesso à Ferramenta de Pesquisa e Comparação de Preços 
Praticados pela Administração Pública – Sistema Banco de Preços, para Atender as Necessidades dos 
Órgão da Prefeitura Municipal e Secretaria de Administração e Finanças de Jacareacanga-PA.  

 
Vieram os presentes autos de inexigibilidade, com as laudas e numeração do 

processo de Inexigibilidade, nº 022/2023 PMJ, para fins do disposto no art. 38 da Lei 8666/93. Nos autos 
constam: 
 

I – Pedido de Serviços; 
II - Justificativa da contração, assinado pela secretária de Administração e 
Finanças;  
III - Proposta de honorários pelos serviços;   
IV - Documentos pessoais dos responsáveis pela empresa; 
V - Documentos da empresa a ser contratada, acompanhado com todas V - 
declarações e certidões cabíveis;  
VI. Despacho do gestor municipal afirmando a existência de recursos 
orçamentários;  
VII - Despacho do setor contábil acerca da dotação orçamentária;  
VIII - Declaração de adequação orçamentária e financeira;  
IX - Autorização do gestor municipal para contratação;   
X - Decreto de constituição da Comissão Permanente de licitação;   
XI - Autuação Processo Administrativo; e, 
XII - Despacho do Procedimento Administrativo ao Setor Jurídico. 

 
É o breve relatório. Passamos a manifestação. 

 
II –DA ANÁLISE JURÍDICA 

 
A Seção IV da Lei nº 8.666/93, que trata do Procedimento e Julgamento dos 

processos licitatórios, prescreve em seu artigo 38, inciso VI: 
 
Art. 38. O procedimento da licitação será iniciada com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: [...] 

 
VI – pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade.  
 
Ademais, dispõe o parágrafo único do mesmo dispositivo legal que "as minutas 

de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
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examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da Administração." Em cumprimento, portanto, à 
determinação legal, passa-se à análise da questão trazida nestes autos. 

 
Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito 

de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a 
documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo, à decisão da autoridade competente que 
poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 
 

No campo da Administração Pública não se faz o que quer, mas, sim, o que a lei 
autoriza. Assim informa o princípio da legalidade. 

 
O processo licitatório é meio obrigatório para a administração pública visando a 

observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a 
administração, observando aos princípios básicos da legalidade, da imparcialidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade e da probidade administrativa. 

 
A licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, sendo que esta vantagem se caracteriza em face da adequação e satisfação do 
interesse público por via da execução do contrato. 

 
O ilustre Hely Lopes Meirelles assim a define: 
 
É procedimento administrativo mediante o qual Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como 
procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 
vinculantes para Administração e para os licitantes, o que propicia igual 
oportunidade a todos os interessados e a atua como fator de eficiência e 
moralidade dos negócios administrativos. (MALHEIROS, 2005, p. 18.) 
 
As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar 

expressamente previstas em Lei. Sendo assim, o Legislador infraconstitucional, ao editar a Lei de 
Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/1993), enumerou, no art. 25, as hipóteses de inexigibilidade de 
licitação. Diz o art. 25 da Lei 8.666/93, verbis: 

 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: (...) 
 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser 
feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local 
em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação 
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes 
 
No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro, esclarece que: 
 
“(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de 
modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência 
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discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há 
possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que 
atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável.” 
Nesse contexto, insta registrar que a Lei nº 8.666/1993, em seu artigo 25, II, 

autoriza a contratação direta de profissional artístico diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
 

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, 
a realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias para que fique 
demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição, a natureza singular do objeto e a 
notória especialização do contratado. 
 

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no 
supracitado inciso I do artigo 25, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito de 
admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 25, qual seja, a inviabilidade de competição, 
que, em tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de dois pressupostos: a 
singularidade do serviço e a notória especialização do contratado. 

 
Assim como o inciso I, do art. 25, determina que é inexigível a licitação “para 

aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo”. 

 
No que interessa ao caso sob análise, por força do art. 25, I, procede-se a 

contratação por inexigibilidade de licitação desde que se trate de serviço técnico enumerado no art. 13 
qualificados pela singularidade da atividade, pela notória especialização e pela inviabilização de 
competição. 

 
Vê-se, portanto, que a própria lei especifica as hipóteses de exceção à regra 

geral, oferecendo uma margem de ação ao administrador, diz então que a Administração Pública possui 
discricionariedade para contratar por inexigibilidade de licitação para os casos expostos. Significa que o 
Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade da situação, mas sem desrespeitar o 
ordenamento jurídico, obedecendo aos princípios gerais da Administração Pública. 

 
Da análise sistemática do art. 25 c/c art. 13, vê-se que materialmente há 

possibilidade de se realizar o processo de licitação, porém, ainda que se ofereça a oportunidade a todos 
com o processo de licitação, a adoção do procedimento naquelas hipóteses, poderá representar um 
obstáculo ao atendimento satisfatório do interesse público, pois o estabelecimento de competição não 
representaria o melhor critério para a escolha da proposta mais vantajosa ao Poder Público, dada a 
singularidade da atividade, a notória especialização, a confiança e a inviabilização objetiva de competição. 
Contudo imprescindível os requisitos. 

 
DO CRITÉRIO ESPECIAL NA CARACTERIZAÇÃO DA EXCLUSIVIDADE DO 

FORNECEDOR. 
 
Na lição de Clayton Ribeiro de Souza, conclui-se que é necessário, ainda, fixar o 

critério espacial para a verificação de hipótese de inexigibilidade e tal critério pode ser obtido com base 
no valor da contratação, que, por sua vez determina as modalidades de licitação permitidas para cada 
caso concreto. 
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Na lição de Clayton Ribeiro de Souza, conclui-se que é necessário, ainda, fixar o 
critério espacial para a verificação de hipótese de inexigibilidade e tal critério pode ser obtido com base 
no valor da contratação, que, por sua vez determina as modalidades de licitação permitidas para cada 
caso concreto. 

 
Leciona, então, Ribeiro de Souza: “Assim, de acordo com as modalidades de 

licitação permitidas, o gestor poderá verificar se o caso é ou não de inexigibilidade. Por exemplo, se o 
valor da contratação pretendida se enquadra na faixa pertinente ao convite, a demonstração de 
exclusividade exigirá apenas que não haja outro concorrente na mesma praça. No caso da tomada de 
preços, a exclusividade é limitada pelo registro cadastral. Por fim, se o valor fixado para a contratação 
somente permitir a modalidade da concorrência, não há dúvida que a verificação da possibilidade de 
competição deverá ser estendida a todo o território nacional, de modo que a inexigibilidade somente será 
cabível se houver apenas um competidor no país apto a cumprir o objeto estabelecido pela Administração 
Pública.” 

 
Márcio dos Santos Barros, também citado por Ribeiro de Souza, corrobora o 

entendimento afirmando que: 
 
“A questão da abrangência da exclusividade é biunívoca. Não pode ser analisada 
apenas, à luz do provável valor da aquisição, que acarretaria a adoção de tal ou 
qual modalidade de licitação. Também deve ser vista pela ótica da extensão da 
exclusividade. Se a exclusividade é nacional, não importa a modalidade de 
licitação que seria adotada, será seu detentor o contratado. Se a exclusividade 
é para determinada cidade ou região, se a contratação lá ocorrerá, é indiferente 
perquirir a modalidade licitatória que seria adotada, pois representantes de 
outra região ou cidade não poderiam dela participar, devendo prevalecer a 
exclusividade existente.” 
 
Ribeiro de Souza apoia-se, também, no entendimento de José dos Santos 

Carvalho Filho que, citando Diógenes Gasparini, afirma, “in, Manual de Direito Administrativo. 11. ed. Rio 
de Janeiro: Ed. Lúmen Júris, 2004. p. 224.”, que: 

 
“Por isso, é mister distinguir a noção de praça quando se trata de produção de 
bem da praça comercial. Esta é aferível em função do vulto do contrato. Se a 
licitação for do tipo convite, considerar-se-á a exclusividade na localidade da 
futura contração; se for tomada de preços, levar-se-á em consideração a 
exclusividade no registro cadastral; e se for concorrência, exclusivo é o que for 
único no país.” 
 
E, finalmente, como que analisando o caso concreto, Ribeiro de Souza reforça 

seus argumentos citando Jorge Ulisses Jacoby Fernandes que “in Assinatura de Periódicos: Procedimentos 
e Jurisprudência. Informativo de Licitações e Contratos ILC nº 134/abril/2005. p. 299.”, afirma que: 

 
“Quando somente a editora produz o periódico e somente essa o comercializa, 
tem-se configurada a inviabilidade fática e jurídica absoluta de competição, 
ensejando o enquadramento no caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93. Nesses 
casos a prova da inviabilidade de competição é mais simples: é suficiente a 
declaração do editor informando que seu produto tem os direitos autorais 
registrados e que não tem nenhum representante ou fornecedor realizando 
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diretamente a comercialização. Essa declaração, revestida da solenidade legal 
de autenticação é quanto basta para a comprovação da escolha do fornecedor, 
exigida por lei. Quando o editor possui representantes a licitação será a regra; 
se possuir um só representante na localidade, será inexigível a licitação, mas 
nesse caso o enquadramento legal já não será no ‘caput’ do art. 25, mas no inc. 
I. A situação é de fato diferente. Numa apurada lição de hermenêutica se na 
localidade houver apenas um representante comercial – fornecedor exclusivo – 
deve prevalecer o princípio da especialização da norma implicando a 
contratação com fundamento no art. 25, inc. I da Lei nº  8.666/93. A 
inviabilidade de competição não é mais absoluta, mas circunstancial, decorrente 
da localização geográfica do futuro contratado, fato que pode ou não ser 
efêmero, temporário. A comprovação das contratações fundamentadas nesse 
inciso são, como não poderia deixar de ser, um pouco mais complexa, como 
visto a seguir. Insta observar, contudo, que sendo efetivamente o caso de 
inexigibilidade, se houver equívoco no enquadramento – art. 25, caput ou inc. I 
-, o fato deve ser corrigido pelos órgãos de controle mediante mera 
recomendação, não se tipificando o crime do art. 89 da Lei nº 8.666/93. A 
conduta equivocada não caracteriza crime. Fixado o limite espacial, cumprirá ao 
administrador público verificar se no ‘lócus’ delimitado se há ou não 
possibilidade de haver competidores habilitados. Entre os fatos que limitam o 
número de possíveis concorrentes, a existência de acordos comerciais é um 
deles. É possível que existam diversos fornecedores de um certo produto, no 
entanto, cada um deles somente podendo atuar em uma área delimitada (sem 
interpenetrações), de forma que a depender da modalidade de licitação que 
abstratamente se enquadre o valor do objeto, poderá ou não ser necessário se 
realizar o certame licitatório.” 

 
Aduza-se que, no provecto magistério do já clássico MARÇAL JUSTEN FILHO, 
“[a] contratação com fornecedor exclusivo envolve, normalmente, os casos em 
que a Administração somente poderá adquirir o produto de um fornecedor 
específico. A regulação legal abrange os casos onde existir pluralidade de 
produtos aptos a satisfazerem o interesse público, mas todos eles sujeitos à 
venda pelo mesmo e único fornecedor. — A exclusividade a que alude a Lei é 
aquela jurídica. Indica a situação de natureza contratual que assegura a um dos 
contratantes comercialização de bens ou serviços em determinadas áreas 
geográficas. ” 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 3. ed. Rio de Janeiro: Aide, 1994. p. 169) 
 
Assim, não resta qualquer dúvida sobre a possibilidade da Contratação de 

Empresa Especializada na Disponibilização de 02 (duas) licenças de Uso Visando Assinatura Anual de 
Acesso à Ferramenta de Pesquisa e Comparação de Preços Praticados pela Administração Pública – 
Sistema Banco de Preços, para Atender as Necessidades dos Órgão da Prefeitura Municipal e Secretaria 
de Administração e Finanças de Jacareacanga-PA. 
 
III. DA CONCLUSÃO 
 

Por todo exposto esta ASSESSORIA, observado o valor a ser praticado na 
contratação que não poderá ser superior aos preços comparativamente praticados no mercado, 
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manifesta-se pela POSSIBILIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA da Empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ nº 07.797.967/0001-95, com 
fundamento no art. 25, I, da Lei nº 8.666/93, e as alterações que lhe foram realizadas, nos demais 
dispositivos atinentes à matéria, e por todo o exposto. 

 
É o parecer, salvo melhor juízo. 

 
Jacareacanga/PA, 08 de novembro de 2023. 

 
 
 

____________________________________ 
Euthiciano Mendes Muniz 

Assessor Jurídico da Prefeitura Municipal de Jacareacanga 
OAB/PA 12.665B 
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